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1. Sem dúvida,devemosa LIEBMAN,o clássicoda coisa jul-
gada e dos efeitosda sentença,as noçõesmais lúcidase precisas
sobreesse importantíssimotema("Eficáciae Autoridadeda Ssnten-
ça", 1945',ps. 35 e segs.,49 e segs.)'.
À decisãojudicial,segundoele, se ligamtrês conceitosbásicos
e distintos:imperafividade,imutabilidadedentrodo processoe imu-
tabilidadefora do processo.
A imperatividadeconsttiuio efeito uniformede todas as deci-
sões judiciais,como atosde autoridadepública,qualquerque seja
seuconteúdo.O comandodelasemanadopossuieficáciaimperativa,
nos limitesda lei, independentementedo trânsitoem julgado.
Essaeficáciaimperativa,a atuardesdelogo, a partirda publi-
caçãodo ato, é que explica a justifica,por exemplo,a execução
provisóriade sentença,antesde passadaemjulgado,quandoo racur-
so não tiver efeito suspensivo.
O trânsitoem julgado,ou preclusão,provocadois outrosefei-
tos: um, presenteem todosos processosjudiciais,caracterizadopela
imutalidadeou inimpugnabilidadeda decisãono processoem que
foi proferida,efeitoquesedenomina"coisajulgadaformal",ou sim-
plesmente"preclusão"ie outro, eventual,consistentena imutabili-
dade da sentençafora do processo,quandoesta julga o méritoda
lide e, por isso, chamado"coisajulgadamaterial".
Quandoumadecisãotransitarapenasformalmenteem julgado,
ela não impedeque se renovema açãoou o pedido em outropro-
cessó.
(*) Conferênciaproferida em Curitiba no dia 15 de setembrode 1978, no tido de Pales-
tras de Direito ProcessualCivil, promovido pelo Dept.o de Direito Civil e Processual
Civil da UFPr., em homenagemao Prof. Egas DirceuMoniz de Aragão, por motivo de sua
jubilaçãoconsentida.
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Istopode ocorrerem trêshipóteses:
a) quandose tratarde decisãoterminativas,emjulgamentodo
mérito,tambémdenominada"sentença"pelo Códigoatual(art. 162,
§ 1.°),casoem que a açãopoderáser renovadase não ocorrerpe-
rempção(arf.268, § único);
b) quandoo méritoda causa,pelatranscendênciade seuvalor
humano(alimentos,guardade filhos, etc.),,excluira definitividade
permanente,fora do processo,eis queos motivossociaise políticos
que justificama imutabilidadedo julgadodevemnaquiloque o Có-
dbgo denominade "relaçãojurídicacntinuativa"(arf. 471, 1);
c) quandos.etratarde meraatuaçãoda chamada"jurisdição
voluntária",caso em que o pedido eventualmenteindeferido,em
decisãopreclusa,poderáse,rrenovadoem outro processo.
. .
Em qualque.rdessas'hipóteses,não há necessidadede se des-
constituirpreviamenteo julgado,para que se ingressecom a nova
açãoou pedido peranteo respectivoiuízo compete.ntede primeiro
grau. Esteoficiarásem nenhumempecilho,uma vez que a preclu-
são do juízo anteriorse esgotouno processofindo, sem força para
impedirnovo pronunciamento.
2. Diversa,inteiramentediversaé a situaçãoque ocorrecom
a sentençade méritotornadaimutávelfora do processopela coisa
julgadamaterial.
Esseefeitoé própriotãosódosatosiurisdicionaisdemérito.Os
atosadministrativos,comoos provindosda impropriamentedita "ju-
risdiçãovoluntária",não o possuem.
Isto significaque, parase obterem outro processoo reexame
da causa,seráindispensáveldesconstituir-sepreviamente,atravésde
açãoprópria,chamada"rescisória",a coisajulgadamaterial,isto é,
a imutabilidadeda sentençafo:-ado processo,nos limitesdos pres-
supostosexcepcionaisa que o Códigosujeitaessarescisão.
Tudoquantose disseatéaquiconstituinoçãoóbviae elementar
de direito processualcivil, pertinentea distinçõesobjetivase den-
tíficasde caráterdefinitivo,que não podemser ignoradasou supri-
midas.
3. A transação,a que a conciliaçãose equipara(art. 447, §
único, do C. P.C.), possui naturezacontratual.Significaacordode
vontadesentreos interessadospara"preveniremou terminaremo
litígio medianteconcessõesmútuas"(art. 1.025 do Código Civil).
Constituifato extintivoda lide, potencialatual.
"'"i;j.'"
..1
'.. "
':Ii'1:
t
f
,~\
~
'iri
.ê"~"
GALENO LACERDA 103
Em que pesemas restriçõesde certadoutrina,temosa firme
convicçãode que a únicamaneirade distinguirmosa atividadeju-
risdicionalda admin'istrativaexercidapelo juiz no processoconsiste
no apeloà primitivaintuiçãode CA.RNELUTTI,quefezda lidea pe-
dra de toquedessadistinção.Da célebrepolêmicapor ele mantida
com CALAMANDREI(Rív. di Dir. Proc.Civ., 1928),resultouparaos
estudiososatentosa conclusão,não do erro de CARNELUTTI,mas,
tão só, da necessidadede alargarmosseu conceitode lide, por de-
mais privatista,por abrangerapenaso conflito de interesseentre
partes.
Feitaestacorreção,de modoa que nele se compreendam,tam-
bém,os conflitoscomo interess,epúblicoou de,ordempúblicapre-
sentesno processo(comoocorrena açãopenal,ou no processoci-
vil inquisitório,por exemplo),torna-seinsofismávelque a lide, nes-
te sentido amplo, constituielementoess,encialpara o verdadeiro
conceitode jurisdição.
Na verdade,a jurisdição,como atividadeespecíficado Poder
Judiciário, existepor causado conflitoe para solucioná-Io.Os pro-
cessualistas,a partir da revoluçãodoutrináriaalemãem meadosdo
séculopassado,seafanaram,comrazão,em demonstrara autonomia
da ,relaçãojurídica processualem face da material,nem sempre
existenteno bojo do processo(açãoimprocedentepor inexistirfato
constitutivo,ação declaratórianegativa,,etc.).Como é sabido, toda
relaçãojurídica possuitrês elementosessenciais:sujeitos,obi'etoe
causa,sendoestasempr,eum fato jurídico"lato sensu".
Conseguiramos mestresdiferençarnitidamenteos sujeitose o
objetodas duasrelações:a processua,1e a material.Mas olvidaram-
s,eno terceiroelemento- a causa.
Ora, se as relaçõessão distintas,como na verdadeo são, a
causada relaçãoprocessualhá de consistir,forçosamente,em fato
jurídico diverso daqueleque integraa causa da relaçãomaterial
(contrato,nascimento,morte,etc.).A causaque obrigao juiz a pro-
ver, a usar da jurisdição.no processo,só pode s>:':!ro fato jurídico
da lide, do confiltoatualou virtualexistenteentre as partes.Qual-
quer que seja a sentença,favorávelou desfavorávelao autor,seu
objetivo'fundamentalseráatingido,pela elimirf1açãodo litígio que a
provocou.
Já sevê que,-quandoocorretransação,a eliminaçãoda lide não
se dá por ato do juiz, masmedianteacordodas partes,atravésde
contratoonde se manifestaa autonomiade vontades.
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Antiga e sábiadoutrinalnascidado direitocomumlcaracteriza
a jurisdiçãocontenciosa(queé a verdadeira)comoatividadejudicial
"inter nolentes"istoél entrepsssoasque não querema mesmade-
cisãolporquedesavindaslem conflitolem lidei ao passoque a im-
propriamentechamadaIIjurisdiçãol/voluntáriase exercerialIintervo-
lentes",istoél entrepessoasque querema mesmacoisalque estão
de acordo,que não litigam.
Nestascondiçõeslé evidentequel quandoas partestransigem
no processoI se tornamlJintervolentes"peranteo juizi-'~fazemdesa-
parecero litígio por ato autônomoda vontadeel com istol fazem
cessartambéma jurisdiçãolporque lhe eliminama causalque é
a lidei transformandoa atividadeulteriordo magistradoem ato
meramenteformal,semnenhumconteúdodecisóriodo litígiol já de-
desaparecido.
Ao invés de sentençaI haverál .sntãolsimples homoilogaçãodo
acordo.
4. Estasverdadessediçaslacolhidassemdivergênciapelo Có-
digo de 391pela doutrinae pela jurisprudênciasob ele formadasl
parecemà primeiravista esbarrarna letra de alguns dispositivos
do Códigoem vigor. Ei-Ios:
IIArt. 269.- Extingue-seo processocomiulgamento
de mérito:
"111~ quando as partes transigirem".
IIArt. 485. - A sentençade mérito,transitadaem
iulgado,pode ser rescindidaquando:(.. .)
..."VIII - houverfundamentopara invalidarconfissão,
desistênciaou transação,em que se baseoua sentençal/.
Por sua vezl mantémo Códigol no art. 4861a mesma",-orma
queo anteriorconsagravaà,l3çãode rescisãolou anulatória(art.8001
§ únicot dos atos judiciais que dependemlou nãol de sentença
homologatória:
I/Art. 486. - Os atos iudiciais,que não dependem
de tenten;a,O'Uem que estafor meram~ntehomologató-
ria, podemser rescindidoSIcomoos:atosiurídicosem ge-
ral, nos termosda lei civil;".
Os primeiroscomentadoresdo novo diplomaapressaram-sea
proclamara mudançade critériolegal quantoà rescisãode transa-
ção judicial. Apesar de ser esta simplesmentehomologadalnessa
decisãoo Código passaraa ver autêntico"julgamentode méritoll
!I'
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(art. 269, 111),somenteatacávelmedianteação rescisória(art. 485,
VIII), e não mais,comoocorriano Códigoantigo,atravésda simples
ação ordinária anulatÓria,prÓpria para rescindiros atos judiciais
daspart.es,homologáveisou não.
Distinçõesbásicasdo direito processualcivil, verdadesinaba-
láveisda doutrina,teriamruídopor artee mágicado novo legislador
brasileiro,que transmudara,a seu001prazer,o quadradoem redon-
do, o brancoem preto,umasimpl,eshomologaçãoadministrativaem
sentençajurisdicionalde mérito.. .
Ora, constitu'idog.made hermenêuticaque, quandoa interpre-
tação literal conduzao absurdo,devemosdesconfiarda int'~rpreta-
ção e não do bem sensode legislador,devemosficar como espí-
rito e como sistema,e não coma aparênciada letra.
Neste equívocotêm incidido, "data venia",os intérpretesdo
novo CÓdigo.
PONTES DE MIRANDA não conseguesuperara aparenteanti-
nom'iaentreos arts.485,VIII, e 486,e cai emflag.rantecontradição.
Ao comentaro primeiro dispositivo,afirma:"Quanto à transação,
não podemoslevantardúvida:a homologaçãochamouao processo,
como conteúdode ato sentenciaI, a transação,e tinha o arte485,
VIII, de fazer incicbnteo arte485, em vez do arte486" ("Comentá-
rios", VI/330, e "Tratadoda Ação Rescisória",5.oed., 1976,pág.
327), isto é, segundoele, 110Código de 1973 entendeuque se-ri'a
caso para se ir, desd:elogo, com a ação rescisóriado art.485,
ahstrai,ndo-sedo arte486, a despeitode ter havido homologação'l
("Comentários",VI/ 328).
Contradiz-se,porém,visivelmente,ao comentaro arf. 486: Os
atosprocessuaisa que se refereo Código,arte486, sãoos atospro-
cessuaisque Ilenvolvemlldecla,raçãode vontade,comoa desistência
e a transação,o compromisso,a outorgade poderesde procuração
feitanosautos,etcll.("Comentários",Vlj350).
E a seguir, ao concluirtrecho'obscuroe confusosobre a des-
constituiçãodo "negócio'jurídicotransacional",sustentatese abso-
lutamenteinaceitávelao afirmarque lIa rescisãopor açãoordinária
contraa sentençahomologatóriaé de propor-sedentro do prazo
preclusivodos dois anosll ("Comentários",VI/370), chegando,as-
sim, ao ápice da confusãoentre ação rescisóriae a ordináriado
~rt.486.
Na verdade,a contradiçãoe obscuridadedo textoprovêmdo
rlJmotomadopelo intérprete,aoconsiderara letrado Códigocomo
106 AÇÃO RESCISÓRIAE HOMOLOGAÇÃODE...
de francarupturacomos conceitostradicionaIsdo direitoprocessual
a respeitodo assuntoA tentativade conciliaçãoem que se empe-
nha só pode gerar confusõesinaceitáveis,comose viu acima.
5. BARBOSAMORE.IRAtambémse dobra, mascom relutân-
cia, à aparenteletra do Código, e propõe difícil e algo hesitante
conciliaçãoentreos arts.485, VIII, e 486.
Depoisde recusar-sea admitira dualidadede meiosde impug-
naçãocontrqa transaçãohomologada- a açãorescisóriado arfo485,
VIII, e a ordináriade rescisãodo art. 486 - mostrandoos obsurdos
a que conduziriao paralelismodos dois remédios,propõedistinção,
IIdataveniall,inadmissível:a açãoanulatóriado art. 486 caberiano
curto espaçode tempo entre a transaçãojudiciale o trânsitoem
julgadoda sentençahomologatória,apóso que o remédiodescons-
titutivoadequadoseriaa açãorescisória(IIComentáriosll,2.c ed., V/
154 a 157).
Em outraspalavras,não encontrando utra saída para a apa-
rentecontradiçãodos textos,chegaa cogitarda inviávelfigura de
uma açãoordináriaincidentesobre processoem curso,desconstitu-
tiva de transaçãojudicialantesda passagemem julgadoda homo-
logação.
6. O grandeprocessualistaqueé LUIS EULÁLlOVIDIGALre-
bela-se,francamente,contrao aparentecritério,ou falta de critério
do Código na matéria,mas não consegue,também,superara difi-
culdalde:
I1Essesesclarecimentosbastampara evidenciarque
a transaçãonão se deveriaanularpela ação,rescisória
do,siúlgadose sim pela açãoordináriade anulaçãodos
atos iurídicos em geral. O Código, entretanto,inovou,
permitindoa rescisãode iulgadobaseadoem transação.
Esqueceu-se,porém,de que a transaçãonãoé seguidade
iu:gamento.Elaprópriapõetermoao,litígio.Mesmoquan-
do é s,eguidade homo,logação,estaúlt'imanão se rescin-
de (art. 486) Parece,nessascondições,que melhor te-
ria feitoo legisladorse dissessepurae simplesmenteque
a transaçãoé suscetívelde rescisão,tal como,a sente'nça
passada em iulgadofl. ("Comentários",- VI/ 148).
JOSt FREDERICOMARQUES,porém,aceitasemrebeldiao equí-
voco e sustentaque a homologaçãode transaçãoestáexcluídada
incidênciado art. 486, isto é, sujeita-seà açãorescisória(IIManualll,
111/710).
i!
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7. ROGERIO LAURIA TUCCI( depois de considerar( com im-
propiiedade, a homologaçãoda transaçãoum IIjulgamentoõntecipa-
do da lidetl (liDo Julgamento conformeo Estadodo Processo", 1975,
p. 137)( no imaginoso afã de conciliar os dois textos, propõe( em
parecer sobre o assunto, inaceitáveldistinção entre transaçãohomo-
logada em juí2:0contencioso e transação homologada( preventiva-
mente, em processo voluntário CTransaçãolf, em Rev. dos Tribs.(
477/47).
A primeira estaria sujeita à ação rescisória do art. 485, VIII,
ao passo que a segunda a ação de rescisãodo art. 486.
Como ROGERIO TUCCI considerauma das justificativasda pre-
tensaaçãorescisóriao fato de o juiz, na transação,lIaveriguaro seu
conteúdo, a par da constalaçãõda observânciados prece.itoslegais
que sobre o ato compositivoda lide incidem" (Parecer cit., R. T.,
477/53), - segue-seque cai esse autor em contradição,pois tal ve-
rificação formal deve realizar-se( também( no tocante à transaçãopre-
ventiva no processo voluntário, por ele afastada da ação rescisória.
8. Depois do penoso esforço dess.es eminentes processua-
listas no tentar conciliar o inconciliável, a condusão a que se chega
é que o equívoco está na interpretação( visto como nenhuma lei do
mundo pode distorcer a verdade objetiva das coisas, de modo a
criar o absurdo( a transformar dois mais dois em cinco.
Com efeito, o grandemestreque é ALFREDO BUZAID não come-
teria o erro palmar de impor ação rescisóriapara desconstituirsim-
ples homologação,sem nenhumconteúdodecisório da lide, em qu.e
pese a reconhecidafalta de clarezado Código no trato do assunto.
No Anteprojeto, a redaçãopor ele dada ao inciso VIII do atual
arf. 485 fora esta:
I1Quandofoi revogada,ou ho.uvefundamentop,a,ra
revogar,confissão,desistênciaou transação,em que se
fundou a sentençal1.
Essetextose inspiravana antigaredaçãodo arf. 771, 4.°, do
Código de ProcessoCivil português:
liA decisãotransitadaem iulgada só pode ser obieto
de revisãonosesguintescasos:(. . .)
"'4.°) Quandosetiverrevogado,ou houverfunda-
mentopararevogar,a confissão,desistênciaou transa-
ção,emquesefundoua sentença".
-- - - - - - - -- --
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Desde logo cumpreobservarque no direito portuguêsnão exis-
te ação rescisória.A revisão, bem ou mal, é consideradarecurso, in-
tegrando a Seção VI do Capítulo VI, "Dos Recursos",Título 11do li-
vro III do Código. E é julgada pe,lo mesmo órgão que proferiu a
sentença,(art. 7721n.o 1).
Já se vê que, em tal sistema,não seria de repugnar a revisão
de homologaçãoformalmente1ransitada19mjulgado. Além do mais
no Código português, a transaçãojudicial se encerra, não por sim-
ples homologação,mas por autênticasentençacondenatóriaou abso-
lutória, de acordo com o que foi transigido (art. 300, ns. 3 e 4).
Ora, tal prática se afasta por completo da tradição e da letra
de nosso direito. O art. 1028, I, do Código Civil, fala em termo
IIhomologado pelo juiz", e o art. 584, 111,do C. P. C. se refere a
"sentençahomologatória,". Aliás, não teria s.entidoque a transação,
destinada, como é, a prevenir ou eliminar litígio, fosse terminar em
sentença condenatória, jurisdicional, litigiosa.
A interpretaçãodo art. 485, VIII, do C.P.C., portanto, há de
ser outra.
Quando o Código diz, no caput do artigo, que lia sentençad$
mérito,transitadaemiulgado,podeser rescindidall,refere-seapenas,
de acordocoma boa doutrinasobrea ação rescisória,às sentenças
que fazem coisa julgada material, que se tornam imutáveis porque
julgamef.9tivamentea lide, comoatos jurididonais,e não adminis-
trativos.
Exatamentepor que o objeto da ação rescisóriaconsistena des-
constituiçãodo ato específicoe funda.mentaldo Poder Judiciário,
que é a sentençajurisdicional,- exatamentepor istoé que o Códi-
go lhe conferea dignidadee.a situaçãosingularde ser julgadaem
instânciaúnica, como causa da competênciaoriginária dos Tribunais.
Ora, isto não ocorrecom a simpleshomologação,que, em re-
gra, é ato administrativopraticadopelo juiz.Suafinalidadeconsiste,
simplesmente,m formalizar o acordoparaextinguira relaçãopro-
cessual,umavez que a lide foi eliminada pela própriaspartes,que
dispensaramo juiz de julgá-Ia.
Como,entretanto,a açãopendeem juízo, é naturalque caiba
ao juiz, comoautoridadedirigentedo processo,o dever adminis-
trativo de encená-Iocomo ato homologatório,que tema virtude,
alémdo mais,de conferire,ficáciaexecutivajudicialao pacto(art.
584, 111),sem,contudo,em nadaacrescê-Ioquantoà substância.
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t a doutrinatradicional,assimexposta'pelo insigneLAFAYETTE:
liA sentençade homologaçãonão comunicariao
contratoumavirtudeque ele não tinha. É sabidoque a
homologaçãosó tem por fim dar maior solenidadeao
ato, mas não lhe dá, nemtira atributoalgum.Nihil de
novo dat - diziao célebreDUMOULlN- nihilnovi juris
confert.É doutrinado DirietoRomano,do Canônico,e a
adotadano Direitodos povos culros.
. . . .IIMoltivir~ou non,I/homologationesttouioursun acte
de iurisdictionvolontaireet, à ce titre, elle ne peut pro-
duire I/autoritéde chosejugée" (sentença).(LAURENT,
DroitCivil, 20, n. 8}1I.{"Pareceres",1.0vol., p. 354).
Ou, como sustentouCOSTA MANSO, consoanteo étimogrego
do vocábulo,lIhomologarnãoé decidir;homologaré confirmar'"Vo-
tos.eAcórdãos",p. 238).
E PONTESDE MIRANDA, com absolutaprecisãoe.clareza,em
pareceranteriorao atual Código (que não soube intepretarneste
ponto),colocao assuntonos devidostermos:
"Houve,entreos' iuristasdo séculopassado,quem
levasse(em 1855)até à quase-assimilação,transaçãoe
sentença:C. RISCH("Die Lehrevom Vergleiche",'Erlan-
gen, 1855, 26 s. e 32); todavia,nem fora até às últi-
mas consequências,nem o que ele escreveuresistiuàs
críticasque lhe foramfeita.s,especial-menteà de OSKAR
BULOW ("Abso/:'uteRechtSikraft",Archiv für die civilis-
tischePraxis",83, 85 s., nota 95) A própria sentença
homologatórianão resolve;o negócioiurídicoda transa-
ção é que lhe faz o fundo;transitaem iulgado,formal~
mente;não produz força de coisa iulgada material,a
peito da proposiçãoque se insereno arte1030, 1.apar-
te.
liA sentençasó decide integrar a forma do negó-
cio iurídico.Ou pela iuntada,ou por ter sido feita por
termo nos autos,a transaçãoiá está no processo,iá é
ato processualizado u ato processual.A homologação
integra-o,torna-oirradiadordo efeitoque maisse tinha
em mira:o efeitoextintivoda relaçãoiurídicaprocessual.
Após a hom()~ogação,ela e o negócioi.)rídicoda transa...
ção aparecemcomoum todo, massem que se Ihes apa...
gue a procedência:o negócioiurídicotemos efeitosque
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resultamdo que foi acord:adoe tem a sortedos outros
negóciosiurídicosda suaclasse,;a homo,logaçãonão dei-
xa cb ser ato sentencial,que se há de tra:tarcomosen-
tençae expostoà sorte das sentençasda sua classe".
(IITratadode DireitoPrivado",tpmoXXV, 170).(. . .)
"Uma vez que deixou de existir a relaçãoiurídica
processual,se um ou algunsdos figurantesse recusaram
a cumpriro que constado negócioiurídicotransacional,
o caminhoúnicoé o diesep:rcpora açãoadequada,pois,
com a sentençahomologativa,deixou de exisfi;rqual-
quer ato processual.(. . .)
"A decisão que homoiogaa transaçãoé decisão
transparente entrana claslsediasdecisõesa que se re..
fere o arte800, parágrafoúnico,do CPC". (de 1939).
liA homologaçãodos negóciosiurídico.sé uma das
espéciesde ativid:adesda iurisdiçãovoluntária.Aí, há
participaçãodo Estadopara integraçáodos negóciosiu-
rídicos,comoexistenas funçõesregistrárias e certificafi-
vas. A homologaçãode negóciosiurídicosserve,quase
sempre,à soluçã,ode contendas,porémaí nãohá senten-
ça que decidaa questãoou as questões".(Parecer,deI
22/3/72, em R.T., 441,ps. 39,40 e 42).
As decisõeshomologatÓriasIIse limitama aute'nticara vontade
das partes",comoafirmouo 3.° Grupode CâmarasCivis do Tribu-
nal de Justiçade São Paulo(R. T., 405/202).
Poris.to, como acentuao SupremoTribunalFederal,IInão há
confundira açãorescisóriacoma de rescisãoou anulatórjla.Estasó
diz respeitoaosatosiurídicospassíveisde invcr:idação,semque haja
coisa julgada,hipóteseem queentraaquela,paratudodesfazer".
R.E. n.O6.797, em Arq. Judiciário,69/112).
No mesmosentido,a 3.° CâmaraCivil do T. J. de São Paulo:
"Se a sentençaé simplesmentehomologatóriada vontadedas par-
tes, é atode iurisdiçãograciosa",IIInãofaz coisaulgada",IInãosen-
do hi,pótesede rescisória".(R T , 353/214).
9. Assentadas estas premissas, ou seja, que o art. 485 do CÓ.
digo se refere apenas, d~ acordo com a boa doutrina, à rescisão
de sentenças de jurisdição contenciosa, que transitam materialmen-
te em julgado, porque julgam a lide, eliminando o conflito com a
declaração d<>x,direito em concreto,como normade conduta àspartes
desavindas (coisa que não existe na homologação),- estamosem
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cendiçõesde interpretar,comacertoe corr'=ção,e incisoVIII de re-
feride artigo,distinguindo-eda hipóteseprevistano art. 486, desti-
nade àaçãe anulatória.
A distinçãoé simples.Bastaconsiderar-seque a transaçãopode
ser objete tante de sentençahomelegatóriasem lide (já terminada
pelaspartes),quantode sentençajurisdicionallitigiesanela basea-
da.
Apenasa estaúltimahipóteseé que se referee incisoVIII de
art. 485.
Em dois casos poderá ocerrer sentençajurisdicionalbaseada
em transação.
Em primeiro lugar, a transaçãe,cemo é sabide, constituifato
extintivode pedido,assimconsideradapelo direitocivil,que a equi-
para a eutresatesextintivesde direitose .obrigações,comea neva-
çãe,,etc.
Cometal, pode a transaçãeseropestaem defesapele réu (art.
326 do C. P.C.), cemoato anterier- judicialeu extrajudicial,peu-
co importa- à ação.ondeprerendeo auter reiterara lide sebre
matériajá transigida.Nestecaso,comeacentuaCLÓVISBEVILAQUA,
pode e réu .opora lIexceptiolitis per transacionemfinitae". ("Có&
Civ. Com.", 5.0 ed., IV/190, cement.ao arf. 1030).
Ora, se iste acontecer,e se a sentençaacelhera exceção,es-
ta.remesem presençade um dos casosde decisãojurisdicienalba-
seadaem transaçãe,rescindívelpelo incisoVIII, se esta puder ser
invalidada.
Come exemplesdestaúltimaespécie,podemescitar casesjul-
gadospelo SupremoTribunalFederal(A.!. 15.252, 22/1/52, Arq.
Jud., 105/27),pela4.0CâmaraCivil de1. J. de SãoPaulo(12/6/58,
277/267.e p=la5.0 CâmaraCivil de mesmoTribunal,relatadoeste
pelo hejeMin.istroRODRIGUESAlCKMIN (5/12/69, R.T. 413/193)...i
Tambémaqui haverásentençajurisdicienalbaseadaem transa-
ção rescindívelnos.termosde referidoincisoVIII.
Isto significaque, em matériade transação,a açãe rescisória
só seráempregadaquandehouversentençajurisdicionalqüe resol-
va 'lide reiterada,e e façaper acelhere fate extintiveda transação
anterior,celebradafora de processe(extrajudicial),em .outropre-
cessoeu ne mesmoprocesso,transaçãeque pessa ser inv~lidada. , .na resclsona.
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Que estaé a interpretaçãoexata,lógica,coerentee sistemática
do Código,bastaque se considereque a transaçãoinválidaé posta
pelo incisoVII" comocausade rescisãoda sentença,no mesmopia-
no da confissãoe da desistênciainválidas.
Ora, se o Códigocogitassede submeterà rescisÓriamerassen-.
tençashomologatórias,o dispositivonãoterianenhumsentidoquanto
à confissão,pois é evidenteque os processosem que estaocorre
não se enosrrampor "homologaçãotlda confissão,e, sim, por sen-
tençajurisdicionalde mérito,desfavorávelao confitente.
.o de queo Códigocogita,pois,no incisoVIII do arte485 é da
rescisãodessasentençajurisdicional,quandobaseadaem confissão
inválida,idéia ,aliás,que setornaclarano arte352, " do qual aque-
le incisoé merarepetição:"A confissão,quandoemanarde erro,do-
lo ou doação,pode se revogadapor açãorescisória,depoisde tran-
sitadae'miulgadoa sentença,da qual constituiro únicofundamen-
to".
O mesmovale para a transaçãoe a desistência:o que consti-
tui objeto da rescisóriaé a sentençajurisdicional,proferida"'inter
nolentes",com base em transaçãoou desistênciainválidas,e não,
a merahomologação"intervolentes",quenãotransitamaterialmente
em julgado.
Quando,pois, não houverreiteraçãode lide já transigida,mas
tão só homologaçãovoluntáriade acordodas partes,não tem sen-
tido o empregoda rescisÓriaparadesconstituí-Io.A hipótes,ese en-
quadrade modocabale indiscutívelno arte486 do C.P.C.,isto é,
na açãode rescisão,ou anulatória,do ato homologado,a ser movi-
da em primeirainstância,pelas vias comuns,sem as galas da ins-
tânciaúnicada rescisóriano TribunalSuperior,eis que inexiste,na
espécie,a coisa julgadamaterial,própriada verdadeirajurisdição.
10. Mas, dir-se-á,o Código, no arte269, 111,afirma que o
processose extinguecom julgamentode méritoquandoas partes
transigirem.Então,haverá julgamentode méritona transação?
Não, à todaevidência.
Trata-sede impropriedadedo Código que deve ser interpreta-
da com inteligênciae bom senso.Se as partestransigem,a homo-
log'laçãoconseqüente,como se viu, não julga a lide, porqueesta
não mais existe,eliminadacomo foi pelo acordodos litigantes.
Como interpertar, pois, o dispositivocitado,para evitar-seo
absurdode "criar-seuum julgamentode méritoonde ele não exis-
te, nem pode mais existir?
'"
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A soluçãoé fácil, e se ajustaao sistemalegal. Note-seque o
Código, no art. 584, 111,consideroua sentençahomologatóriada
transaçãotítulo exe.cutivojudicial.
Equiparou-a,portanto,quantoaos efeitos, à sentençade mé-
rito transitadaem julgado.equiparaçãoque já constavado Código
Civil, art. 1030, quandoatribuiuà transaçãoefeito idênticoao da
coisa julgada.
Nestam:=smalinha,pois, deveser interpretadoo arf. 269; 111,
do C. P.C. Quandonele se afirmaque na transaçãose extingueo
processo"com julgamentode mérito",o que se visa na verdade
significaré que na transaçãohá uma equiparaçãode efeitoscom a
sentençade mérito;não,que hajaidentidadede substânciacomeste
ato jurisdicional.
EGAS MONIZ DE ARAGÃO, ao comentaro referido art. 269,
111,fê 10com acuidade,soubecaptar-lheo sentidode meraequiva-
lência,em perfeitasíntoniacoma interpretaçãoque defendemos:
IIS~o processoiá estiverem curso,a transaçãoo
extinguirá,semqueo juiz profirasentença,vale dizer, a
composiçãoda Uderesultado ato de vontadedaspartes,
queexcluema soluçãoiurisdicional.Por essemotivo,CAR-
NELUTTIa consideraumlIequivalenteiurisdicional"("Ins-
tituciones,nso58-59,ps. 77/78), pois a lide é composta
seminte'rvençãodo iuiz,mascomresultadoigua!Jao que
seria alcançadopor seu interméd,io"o("Comentários",
11/461 ) o
Já lAURENT afirmava,com razão,que as transaçõessão con-
vençõesque se formam"par concoursde consentementet non par
Ia décisiondu iuge". (flPrincipesfl,28/365)o
Essaequivalênciadeefeitosparaatossubstancionalmentediver-
sose distintosemnadaaberradadoutrinae do bomsenso.
o Código,por igual,atribuiefeitoexecutórioa títulosextrajudi-
ciais,e nem por istochegar-se-áao absurdode identificara promis-
sória ou o chequea umasentença,de tal modoque se penseem
desconstituí-Iosatravésde açãorescisória.
Aliás, PONTESDEMIRANDA jamaisestabeleceuidentidadeentre
transaçãoe coisajulgada.limitou-seapenasa afirmarque a homo-
logaçãodaquelaIItrànsitaem julgadoformalmente,não produzfor-
Çadecoisaiulgadamaterial".("Tratado",25/170).E CLOVIS já acen-
tuavaque o CódigoCivil flnãodiz que a transaçãotemautoridadede
114 AÇÃO RESCISÓRIAE HOMOLOGAÇÃODE...
coisajulgada.Diz apenasque ela produzef.sitosde ceisa julgada".
(//Cód.Civ. Com.//,IV/189).
11. Restabelecida,assim,a verdadeirainterpretaçãO'des arts.
485,VIII ,486e 269,111,de C.P. C., de 'ummedesistemáticO'e coe-
rente,sembrigascom a realidadee ofensasaO'sensO'camum,resta
examinaraindaum últimoargumento,lançadO'per ROGERIOTUCCI,
cemese viu acima:a sentençahemelogateriade transaçãO'seria ju-
risdicienalparque a juiz deve verificarse as pressupostaslegais
desseatejurídicO'f~ramatendidesna espécie,antesde hom::>legá~le.
'Ora,centrelede legalidadenãO'censtituiatividadeprivativado
PoderJudiciário,e sim cemuma todesos Poderesde EstadO'.Tam-
béma autoridadeexecutiva,a todO'mamenta,devevigiar pela lega-
lidadedosatosqu,elhesãO'submetides,au des quaisparticipa.
Não é ,essetraçoque singularizaa jurisdiçãO'.O juiz par igual
exercecontrolede legalidadena chamada"jurisdição"voluntária,
comenesdesquitespor mútuoconsentimento,atividadede natureza
administrativa,comosói acontecercomtodasaquelasque se enqua-
dramna referida"jurisdição",comeé notória.
Nada demais,pois, que aO'hemolO'gara transaçãO'verifique
fermalmentese os pressupostoslegaisdo atose cumpriram.Trata-se
de ,exameexterna,sementrarnO'méritO'da compesiçãoda lide, que
pertenceutede à autonomiada vO'ntadedas partes.
À tedaevidência,essaverificaçãofermal,de carátermeramente
administrativo,nãopossuiforçasuficientepara transformara hama-
logaçãeem sentençajurisdicienalde mérito,de made a sujeitá-Iaà
disciplinada açãO'rescisória.
12. Restaria,ainda,umadificuldadeaparente':E se a sentença
homolegatóriafor proferidaper juiz incempetente?
Certadoutrina,mesmona vigênciado CódigO'anterier,reclama-
va nestahipótesee empregO'da r,sscisória.NãO'cempartilhamos,po-
rém,dessaopiniãO'.
Se relativaa incompetência,a cantratatransacienalou a conci-
liaçãO'importamprorregaçãede competência,eu perque a exceçãO'
não foi opesta,ou porque,se argüida,dela teráhavidodesistência,
expressaou tácita,poucoimporta,fatO'quecensolidaa campstência
do juízo homologatório.
Se absolutaa incompetência,haverá,tãO'só, nulidadedas atos
decisórios,inclusiveda hamologação(art.113,§ 2.°),masperduram
a transação,e acerdeau a canciliação,comocontratesentreaspartes,
4;.
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os quais permanecemválidos,pelo princípioda conversão,.comos.e
se tratassede transaçãoextrajudicial,extintivado litígio.
Aliás, é freqüentea opçãodas partespela transaçãoextrajudi-
dai, na pendênciada lide, composteriordesistênciada ação.
A transaçãojudicial,homologadapor juiz absolutamenteincom-
petente:possuia mesmaeficáciadaextrajudicialem tal hipótese,sal-
va se o respectivoato jurídicose apres'entarcom algumelemento
próprio e específicode ineficácia,comose lavradopor instrumento
particularquandoa lei o exigirpúblico.
Mas, se inocorrervício intrínsecoou extrínsecoa ele perti-
nente, o contrato transacionalpermanece como ato extintivo
da lide,'eficazentreaspartes,no queconcerneaosdireitose obri-
gaçõesrecíprocosneelestabelecidos.
Haverá,apenas,em virtudeda nulidadeda homologação:per-
da da eficáciaexecutivajudicial(art.584, 111)emborapossaman-
ter-seanálogaeficácia,masextrajudicial,se do acordoconstarobri-
gaçãode pagarquantiadeterminadaou de enregarcoisafundível,
e o documentose revestirdas característicasprescritasno inciso11
arte585.
Se tal não suceder,desprovidaa transaçãoem referênciade
eficáciaexecutiva,judicial ou extrajudicial,seu inadimplementopor
qualquer das paítes reclamaráapenas,do lesado,propositurade
açãode conhecimentO'nela fundada,em face da permanênciado
r~spectivovínculoobrigadonal.
Se, acaso,a transaçãohomologadapor juízo absolutamente.in-
competentecontivervício que a invalide,ainda assimdesnecessária
se faz a rescisória.Bastará,paradesconstituí-Ia,o uso da ur-ulatória
pelo autor,ou da exceçãocorrespondente,em resposta,pelo réu.
13. Do expostoresulta,emúltimaanálise,que, naverdade,
O' Código atual não modificouO'anteriorquantoao remédioade-
quadopara desconstituirtransação,ou acorda,ou conciliação,he-
mo'logadospor sentença.'
Coma esta última não possui naturezajurisdicional,decisória
da lide,e comoo atamaterial.visadaé, substancialmente,o acordo
de vontadesdaspartes,re.scindível(ou,melhor,anulável)"comoos
atosjurídicosem geral,nostermosde lei civil", incide,à todaevi-
dência,a normada arte486, idênticaà do parágrafoúnicodo arte
800 do C.ódigode 39, istoé,a açãodesconstitutivadequadaé a
comum,de nulidladeou anulatória,aforávelem primeirograu,e
-- - - -- - - - - - - - -- - ---
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não a açãorescisória,própriaparaatacar,tão só, as sentençasjuris-
dicionaisque adquirema imutabilidadeda coisajulgadamaterial.
Felizmente,jurisprudênciaplasmadajá na vigênciado novo Có-
digo se tem esquivadodas pe.rplexidadese laboriosasconstruções
acimareferidas,e vem mantendoo bom sensoe o acertoda tra-
dição de nossodireito a respeitodo assunto.
o PrimeiroGrupo de CâmarasCivis do Tribunalde Justiça de
São Paulo,em acórdãode 7. 12.76, decidiuque "a açãorescisória
somentetem pertinênciapara rescindirsentençade méritoe não
acordocelebradopelaspartes"(R.T., 502/103). No mesmosentido,
a TerceiraCâmaraCivil do mesmoTribunal,quantoa acordoem
ação de alimentos,em acórdãode 23.9.76 (R.T., 496/101).
Acolhendoensinamentode ERNANEFIDELlS DOS SANTOS
("Estudosde Direito ProcessualCivil", Uberlândia,1975, p. 116),
no mesmosentidoda tese que ora sustentamos,as CâmarasCivis
Reunidasdo Tribunalde Justiça de Minas Gerais,em acórdãode
1.4.76, assentaramque lia decisãohomologa.tóriade transaçãoiu-
dicial é resdndívelpela mesmamaneiracomoo são os atosiurídi-
cos em ge.ral,e não medianteaçãorescisória".(EDSONPRATA, "Re-
pertóriode Jurisp. do C.P.C.III, 8/2589, n.O1999).
lamentávelé que, na Justiçado Trabalho,se tenhageneraliza-
do o erro de impor-seação rescisóriacontrasimpleshomologações
de conciliaçãoou acordo,sobrecarregando-se,assim,desnecessaria-
mente,com prejuízo para a prova e ofensa ao princípioda duali-
dadede instâncias,a pautadosTribunaisde segundograucomf,sitos
que, na v.erdade,pertencem,comosimplesdemandasanulatórias,à
competênciados Juízos inf.eriores,quandodeles emanaremas res-
pectivashomologações.
Ao assumirmosa defesados princípios,em exegesesistemá-
tica no novo Código, esclare.cedorados equívocosque têm pertur-
bado a doutrina,fazemo-Iocomo intuitode contribuirpara que se
afirmee mantenha,em todo o País, a jurisprudênciatradicionalso-
bre a açãorescisória,remédioque deveser preservado,em sua alta
dignidadede feito da competênciaorigináriados Tribunais,para a
desconstituiçãoda coisa julgadamaterialimutável,efeito mais im-
portantedas sentençasjurisdicionaisno processocivil, e não para
simplesmenteanular transações,at.osde parte meram.entehomolo-
gáveis,suscetíveisdos vícios do ato jurídicoem geral.
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